
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1392787 - RS (2011/0037407-4)
RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : EDUARDO FERNANDES LIMA NETTO 
ADVOGADO : MARIA ELISABETH KRUPP  - RS062043 
AGRAVADO  : COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
ADVOGADOS : GILBERTO JOSÉ CERQUEIRA JÚNIOR E OUTRO(S) - 

RS048003 
DENYS GRASSO POTGMAN  - SP261308 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGURO DE VIDA EM 
GRUPO. NÃO RENOVAÇÃO. PRESCRIÇÃO. DANOS MORAIS
1. "A atual jurisprudência desta Corte está sedimentada no sentido de que é de 
um ano o prazo prescricional para o segurado participante de apólice de 
seguro de vida em grupo propor ação de indenização por danos morais 
decorrentes da recusa da seguradora em renovar o contrato" (AgRg nos 
EREsp 1394679/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/9/2014, DJe 1º/10/2014).
2. "O exercício do direito de não renovação do seguro de vida em grupo pela 
seguradora não fere o princípio da boa-fé objetiva, mesmo porque o 
mutualismo e a temporariedade são ínsitos a essa espécie de contrato" (AgInt 
nos EREsp 1320926/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22.2.2017, DJe 7.3.2017).
2. Agravo interno a que se nega provimento.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 15 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora                 
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AgInt no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.787 - RS (2011/0037407-4)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por Eduardo Fernandes Lima Netto contra decisão por meio da qual 

neguei provimento a agravo de instrumento, com base na Súmula 83/STJ.

Alega o agravante que não se aplica o referido óbice ao caso dos 

autos, pois há nesta Corte julgados no sentido da tese por ele defendida, de 

prescrição trienal, na medida em que o pedido tem fundamento na prática de ato 

ilícito da seguradora.

A parte agravada apresentou impugnação.

É o relatório.
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GRUPO. NÃO RENOVAÇÃO. PRESCRIÇÃO. DANOS MORAIS
1. "A atual jurisprudência desta Corte está sedimentada no sentido de que é de um 
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2. "O exercício do direito de não renovação do seguro de vida em grupo pela 
seguradora não fere o princípio da boa-fé objetiva, mesmo porque o mutualismo e a 
temporariedade são ínsitos a essa espécie de contrato" (AgInt nos EREsp 
1320926/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 22.2.2017, DJe 7.3.2017).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): As razões de 

agravo interno não foram suficientes para infirmar os fundamentos da decisão de 

que ora se agrava, assim fundamentada: 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que negou 

seguimento a recurso especial interposto em face de acórdão assim 

ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO DE VIDA. RESCISÃO 

UNILATERAL. DO CONTRATO. PRETENSÃO 

RESTITUTÓRIA DAS PARCELAS PAGAS. PRESCRIÇÃO. 

RECONHECIDA. DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA. Embora 

reconhecidamente abusiva a cláusula que prevê a possibilidade 

de não-renovação do contrato de seguro firmado há mais de 30 

anos, o certo é que o autor não postulou a manutenção do 

contrato, mas sim restituição das parcelas pagas. Pretensão 

prescrita. Incidência do art. 206, § 1º, lI, do Código Civil. Pedido 

cumulado de indenização por dano moral igualmente, rejeitado, 

por não caracterizado na hipótese. Para a configuração do dano 

moral, necessário que a vítima seja atingida por uma situação tal 

que lhe acarrete dor e sofrimento incomuns, sentimentos esses 

capazes de incutir-lhe transtorno psicológico de grau relevante. 

Simples desgostos no trato negocial não bastam para tanto.

DERAM PROVIMENTO. UNÂNIME.

Nas razões de recurso especial, alega o ora agravante violação dos 

artigos 5º, XXXII, da Constituição Federal, 14, 27 e 47 do Código de 

Defesa do Consumidor, 186 e 206, § 3º, V, do Código Civil, além de 

divergência jurisprudencial.

Não merece reforma a decisão agravada, a qual foi publicada antes 

da entrada em vigor da Lei 13.105/2015, estando o recurso sujeito aos 

requisitos de admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, 

conforme Enunciado Administrativo 2/2016 desta Corte. 

Com efeito, o entendimento do Tribunal de origem não diverge do 

desta Corte a respeito do prazo prescricional aplicável à espécie, no 

sentido de que "prescreve em 1 (um) ano a pretensão para postular 

indenização por danos morais e restituição de prêmios pagos por 

segurado participante de seguro de vida em grupo cujo contrato não 

tenha sido renovado por vontade da seguradora" (AgRg nos EDcl no 
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REsp 1295544/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 20.6.2013, DJe 1º.7.2013).

No mesmo sentido:

CIVIL   E   PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  

DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO REGIMENTAL  NO  

RECURSO  ESPECIAL.  VÍCIO  EXISTENTE.  EXISTÊNCIA 

DE OMISSÃO. EMBARGOS ACOLHIDOS. EFEITOS 

MODIFICATIVOS. POSSIBILIDADE. SEGURO  DE VIDA EM 

GRUPO. NÃO RENOVAÇÃO DO CONTRATO ANTIGO. 

MIGRAÇÃO PARA NOVO CONTRATO. AÇÃO DE REVISÃO 

DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. PRESCRIÇÃO ÂNUA. 

OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. EMBARGOS 

ACOLHIDOS.

1.  Esta  egrégia  Corte  Superior  já  proclamou que os 

embargos de declaração   constituem   a   via   adequada  para  

sanar  omissões, contradições,   obscuridades   ou   erros   

materiais  do  decisório embargado,  admitida  a  atribuição  de  

efeitos infringentes apenas quando   esses  vícios  sejam  de  tal  

monta  que  a  sua  correção necessariamente  infirme  as  

premissas  do julgado (EDcl no AgRg no EREsp  nº  

747.702/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, Corte Especial, 

DJe de 20/9/2012). É o caso.

2.  Esta  Corte de Justiça possui orientação pacífica de que o 

prazo prescricional  para  a  propositura de ação objetivando a 

revisão de cláusulas  contratuais, a restituição de prêmios e a 

indenização por danos   morais em  virtude  de  conduta  

supostamente  abusiva  da seguradora  que  se  recusou  a  

renovar  seguro  de  vida em grupo, oferecendo  proposta  de 

adesão a novo produto, é de 1 (um) ano, por aplicação  do art. 

206, § 1º, II, "b", do Código Civil (AgRg no REsp nº  

1.355.348/RS,  Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, Terceira Turma, DJe 4/6/2014). É o caso.

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.

(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1299481/RS, Rel. Ministro 

MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

15/03/2016, DJe 29/03/2016) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

SEGURO DE VIDA EM GRUPO. NÃO RENOVAÇÃO DO 

CONTRATO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. PRESCRIÇÃO ÂNUA. INEXISTÊNCIA DE  

ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA QUE PREVÊ A 

POSSIBILIDADE DE NÃO RENOVAÇÃO DO CONTRATO 
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DE SEGURO DE VIDA EM GRUPO. RECURSO ESPECIAL 

PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.

1. Em se tratando de ação em que se postula indenização 

decorrente de recusa da seguradora em renovar seguro de vida 

em grupo, a prescrição é ânua, por força da aplicação do art. 

206, § 1º, II, do CC/2002. Precedentes.

2. O entendimento firmado pela C. Segunda Seção, no 

julgamento do REsp 880.605/RN, Rel. Min. LUIS FELIPE 

SALOMÃO, Rel. p/acórdão Min. MASSAMI UYEDA, em sessão 

realizada no dia 13/06/2012, publicado no DJE de 17/9/2012, 

por maioria, pacificou a jurisprudência desta Corte no sentido da 

inexistência de abusividade da cláusula que prevê a 

possibilidade de não renovação do contrato de seguro de vida 

em grupo.

3. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte 

agravante não trouxe, nas razões do agravo regimental, 

argumentos aptos a modificar a decisão agravada, que deve ser 

mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1426153/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 

19/08/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

SEGURO COLETIVO. RENOVAÇÃO CONTRATUAL PELA 

SEGURADORA. RECUSA. PRETENSÃO DE REPARAÇÃO 

DE DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO. PRAZO ÂNUO. 

PRECEDENTES.

1. Nos termos da jurisprudência majoritária desta Corte 

Superior, prescreve em 1 (um) ano a pretensão para postular 

indenização por danos morais e restituição de prêmios pagos 

por segurado participante de seguro de vida em grupo cujo 

contrato não tenha sido renovado por vontade da seguradora 

(AgRg no AREsp 234.390/SP, Rel. Min, Antônio Carlos 

Ferreira, DJe 11/10/2013; AgRg no AREsp 125.703/SP, Rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, DJe 14/10/2013; AgRg nos EDcl no 

REsp 1295544/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe 

1º/7/2013; AgRgREsp 1.347.730/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, 

DJe 4/2/2013 e AgRg no REsp 1.363.668/SP, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, DJe 25/3/2013).

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1417012/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/02/2014, 

MIG03 

Ag 1392787 Petição : 33679/2017 C542944155818908<50056@ C58400;461;00032542470@
 2011/0037407-4 Documento Página  5 de 11 

Documento eletrônico VDA25599330 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Maria Isabel Gallotti   Assinado em: 28/05/2020 19:30:58
Código de Controle do Documento: 98EF5B2D-DE15-4834-9D74-4E503C8B5AC0



Superior Tribunal de Justiça

DJe 24/02/2014)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

Intimem-se.

Reafirmo o entendimento da Segunda Seção desta Corte, citando, a 

propósito, o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 

DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO 

COLETIVO. RENOVAÇÃO CONTRATUAL PELA SEGURADORA. 

RECUSA. PRETENSÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS.

PRESCRIÇÃO. PRAZO ÂNUO. SÚMULA N. 168/STJ.

1. A atual jurisprudência desta Corte está sedimentada no sentido de 

que é de um ano o prazo prescricional para o segurado participante de 

apólice de seguro de vida em grupo propor ação de indenização por 

danos morais decorrentes da recusa da seguradora em renovar o 

contrato.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EREsp 1394679/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/09/2014, DJe 

01/10/2014)

No mesmo sentido, confiram-se, também:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SEGURO DE VIDA. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE 

CLÁUSULA CONTRATUAL. INCIDÊNCIA DO PRAZO 

PRESCRICIONAL ÂNUO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. Prevalece no STJ o entendimento de que: (a) "o prazo prescricional 

para a propositura de ação objetivando a restituição de prêmios em 

virtude de conduta supostamente abusiva da seguradora, amparada 

em cláusula contratual considerada abusiva, é de 1 (um) ano, por 

aplicação do art. 206, § 1º, II, 'b', do Código Civil"; (b) "a relação 

jurídica estabelecida entre as partes é de trato sucessivo, com 

renovação periódica da avença, devendo ser aplicada, por analogia, a 

Súmula 85/STJ. Logo, não há que se falar em prescrição do fundo de 

direito e, como consequência, serão passíveis de cobrança apenas as 

quantias indevidamente desembolsadas nos 12 (doze) meses que 

precederam o ajuizamento da ação" (REsp 1.637.474/RS, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
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15/5/2018, DJe 18/5/2018).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1371424/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 

06/12/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

AÇÃO REVISIONAL DE SEGURO DE VIDA C/C PEDIDO 

CONDENATÓRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

1. Segundo entendimento jurisprudencial firmado por este Superior 

Tribunal de Justiça, aplica-se o prazo de prescrição anual à pretensão 

do contratante de seguro de vida que visa à declaração de 

abusividade de cláusula de reajuste decorrente de alteração de faixa 

etária, na forma do art. 206, § 1º, "b", do Código Civil.

2. Por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, firmada entre 

segurado e seguradora, o transcurso da prescrição possui efeito 

apenas sobre as parcelas anteriores a 1 (um) ano do ajuizamento da 

ação, não atingindo o fundo do direito.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1166621/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 07/10/2019, DJe 11/10/2019)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO REVISIONAL CUMULADA COM REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO. CONTRATO DE SEGURO DE VIDA. PRESCRIÇÃO 

APLICÁVEL. ÂNUA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 

PRESCRIÇÃO QUE NÃO AFETA O FUNDO DE DIREITO, 

APENAS A PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES 

EVENTUALMENTE PAGOS A MAIOR. SÚMULA 85/STJ. 

ABSUVIDADE DA CLÁUSULA QUE PREVÊ REAJUSTE EM 

RAZÃO DA FAIXA ETÁRIA DO SEGURADO.

1. Ação ajuizada em 11/03/2014. Recurso especial atribuído ao 

gabinete em 25/08/2016. Julgamento: CPC/73 2. Ação revisional de 

contrato de seguro de vida cumulada com repetição de indébito por 

meio da qual se objetiva a extirpação de cláusula contratual que 

estabelece reajuste dos prêmios de acordo com a faixa etária do 

segurado, bem como a restituição dos valores pagos a maior a este 

título.

3. O propósito recursal é definir o prazo prescricional aplicável à 

pretensão do recorrido de extirpação de cláusula de contrato de 

seguro de vida que prevê o reajuste do prêmio em razão da faixa 
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etária.

4. O objeto da ação não se restringe à declaração de nulidade das 

cláusulas contratuais, pretendendo o recorrido, em verdade, a 

obtenção dos efeitos patrimoniais dela decorrentes, ou seja, a 

indenização pelos prejuízos advindos do pagamento a maior do 

prêmio, em virtude da previsão de atualização segundo a mudança de 

faixa etária. 5. O prazo prescricional para a propositura de ação 

objetivando a restituição de prêmios em virtude de conduta 

supostamente abusiva da seguradora, amparada em cláusula 

contratual considerada abusiva, é de 1 (um) ano, por aplicação do art. 

206, § 1º, II, "b", do Código Civil.

6. A relação jurídica estabelecida entre as partes é de trato sucessivo, 

com renovação periódica da avença, devendo ser aplicada, por 

analogia, a Súmula 85/STJ. Logo, não há que se falar em prescrição 

do fundo de direito e, como consequência, serão passíveis de 

cobrança apenas as quantias indevidamente desembolsadas nos 12 

(doze) meses que precederam o ajuizamento da ação.

7. Recurso especial conhecido e não provido.

(REsp 1593748/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 26/04/2019)

Ressalto, ademais, que o Tribunal de origem considerou prescrita 

apenas a pretensão restituitória dos prêmios, salientando que a "pretensão de 

reparação civil por dano moral prescreve em três anos, nos termos do art. 206, § 3º, 

V, do Código Civil vigente" (fl. 187/e-STJ). O pedido, no entanto, foi julgado 

improcedente, por considerar que o cancelamento unilateral do seguro não enseja, 

por si só, a ocorrência de danos morais.

Anoto, a propósito, que a Segunda Seção deste Tribunal, no 

julgamento do RESP 880.605/RN, consolidou a orientação de que a prerrogativa de 

não renovação dos contratos de seguro em grupo, concedida a ambas as partes 

contratantes, não configura procedimento abusivo. Confira-se: 

RECURSO ESPECIAL - CONTRATO DE SEGURO DE VIDA EM 

GRUPO - RESCISÃO UNILATERAL - LEGALIDADE - 

POSSIBILIDADE DECORRENTE DA PRÓPRIA NATUREZA DO 

CONTRATO SUB JUDICE - MUTUALISMO (DILUIÇÃO DO RISCO 

INDIVIDUAL NO RISCO COLETIVO) E TEMPORARIEDADE - 

OBSERVÂNCIA - NECESSIDADE - ABUSIVIDADE - 

INEXISTÊNCIA -  RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

I - De plano, assinala-se que a tese jurídica encampada por esta 
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Superior Tribunal de Justiça

colenda Segunda Seção, por ocasião do julgamento do Recurso 

Especial n. 1.073.595/MG, Relatado pela Ministra Nancy Andrighi, 

DJe 29/04/2011, não se aplica ao caso dos autos, notadamente 

porque possuem bases fáticas distintas. Na hipótese dos autos, 

diversamente, a cláusula que permite a não renovação contratual de 

ambas as partes contratantes encontra-se inserida em contrato de 

seguro de vida em grupo, que possui concepção distinta dos seguros 

individuais. In casu, não se pode descurar, também, que o vínculo 

contratual estabelecido entre as partes (de dez anos) perdurou 

interregno substancialmente inferior àquele tratado anteriormente pela 

Segunda Seção, de trinta anos;

II - Em se tratando, pois, de contrato por prazo determinado, a 

obrigação da Seguradora, consistente na assunção dos riscos 

predeterminados, restringe-se ao período contratado, tão-somente. 

Na hipótese de concretização do risco, durante o período contratado, 

a Seguradora, por consectário lógico, é responsável, ainda, pelo 

pagamento da respectiva cobertura. Em contrapartida, a não 

implementação do risco (ou seja, a não concretização do perigo - 

evento futuro, incerto e alheio à vontade das partes) não denota, por 

parte da Seguradora, qualquer inadimplemento contratual, tampouco 

confere ao segurado o direito de reaver os valores pagos ou 

percentual destes, ou mesmo de manter o vínculo contratual.

Sobressai, assim, do contrato em tela, dois aspectos relevantes, quais 

sejam, o do mutualismo das obrigações (diluição do risco individual no 

risco coletivo) e o da temporariedade contratual;

III - A temporariedade dos contratos de seguro de vida decorre 

justamente da necessidade de, periodicamente, aferir-se, por meio 

dos correlatos cálculos atuarias, a higidez e a idoneidade do fundo a 

ser formado pelas arrecadações dos segurados, nas bases 

contratadas, para o efeito de resguardar, no período subseqüente, os 

interesses da coletividade segurada. Tal regramento provém, assim, 

da constatação de que esta espécie contratual, de cunho coletivo, 

para atingir sua finalidade, deve ser continuamente revisada 

(adequação atuarial), porquanto os riscos predeterminados a que os 

interesses segurados estão submetidos são, por natureza, dinâmicos.

IV - Efetivamente, a partir de tal aferição, será possível à Seguradora 

sopesar se a contratação do seguro de vida deverá seguir nas 

mesmas bases pactuadas, se deverá ser reajustada, ou mesmo se, 

pela absoluta inviabilidade de se resguardar os interesses da 

coletividade, não deverá ser renovada. Tal proceder, em si, não 

encerra qualquer abusividade ou indevida potestatividade por parte da 

Seguradora;
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Superior Tribunal de Justiça

V - Não se descura, por óbvio, da possibilidade de, eventualmente, o 

contrato de seguro de vida ser vitalício, entretanto, se assim vier a 

dispor as partes contratantes, é certo que as bases contratuais e 

especialmente, os cálculos atuariais deverão observar regime 

financeiro próprio. Ademais, o seguro de vida vitalício, ainda que 

expressa e excepcionalmente possa ser assim contratado, somente 

comporta a forma individual, nunca a modalidade em grupo. Na 

verdade, justamente sob o enfoque do regime financeiro que os 

seguros de vida deverão observar é que reside a necessidade de se 

conferir tratamento distinto para o seguro de vida em grupo daquele 

dispensado aos seguros individuais que podem, eventualmente, ser 

vitalício;

VI - Não se concebe que o exercício, por qualquer dos contratantes, 

de um direito (consistente na não renovação do contrato), inerente à 

própria natureza do contrato de seguro de vida, e, principalmente, 

previsto na lei civil, possa, ao mesmo tempo, encerrar abusividade sob 

a égide do Código de Defesa do Consumidor, ou, ainda, 

inobservância da boa-fé objetiva, fundada, tão-somente, no fato de o 

contrato entabulado entre as partes ter tido vigência pelo período de 

dez anos. Não se pode simplesmente, com esteio na Lei 

consumerista, reputar abusivo todo e qualquer comportamento 

contratual que supostamente seja contrário ao interesse do 

consumidor, notadamente se o proceder encontra respaldo na lei de 

regência. Diz-se, supostamente, porque, em se tratando de um 

contrato de viés coletivo, ao se conferir uma interpretação que torne 

viável a consecução do seguro pela Seguradora, beneficia-se, ao final, 

não apenas o segurado, mas a coletividade de segurados;

VII - No contrato entabulado entre as partes, encontra-se inserta a 

cláusula contratual que expressamente viabiliza, por ambas as partes, 

a possibilidade de não renovar a apólice de seguro contratada. Tal 

faculdade, repisa-se, decorre da própria lei de regência. Desta feita, 

levando-se em conta tais circunstâncias de caráter eminentemente 

objetivo, tem-se  que a duração do contrato, seja ela qual for, não tem 

o condão de criar legítima expectativa aos segurados quanto à 

pretendida renovação. Ainda que assim não fosse, no caso dos autos, 

a relação contratual perdurou por apenas dez anos, tempo que  se 

revela demasiadamente exíguo para vincular a Seguradora 

eternamente a prestar cobertura aos riscos contratados.

Aliás, a conseqüência inexorável da determinação de obrigar a 

Seguradora a manter-se vinculada eternamente a alguns segurados é 

tornar sua prestação, mais cedo ou mais tarde, inexeqüível, em 

detrimento da coletividade de segurados;
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Superior Tribunal de Justiça

VII - Recurso Especial improvido.

(REsp 880.605/RN, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ 

Acórdão Ministro MASSAMI UYEDA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 

em 13/06/2012, DJe 17/09/2012)

Acrescento que, no julgamento do AgInt nos EREsp 1.320.926/SP, a 

Segunda Seção confirmou essa orientação, como se observa no teor de sua ementa:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. 

NÃO RENOVAÇÃO PELA SEGURADORA. AUSÊNCIA DE 

ABUSIVIDADE. NATUREZA DO CONTRATO (MUTUALISMO E 

TEMPORARIEDADE). EXISTÊNCIA DE CLÁUSULA 

CONTRATUAL. NOTIFICAÇÃO DO SEGURADO EM PRAZO 

RAZOÁVEL.

1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, quando do 

julgamento do REsp nº 880.605/RN (DJe 17/9/2012), firmou o 

entendimento de não ser abusiva a cláusula contratual que prevê a 

possibilidade de não renovação automática do seguro de vida em 

grupo por qualquer dos contratantes desde que haja prévia notificação 

em prazo razoável. Hipótese diversa do seguro de vida individual que 

foi renovado ininterruptamente por longo período, situação em que se 

aplica o entendimento firmado no REsp nº 1.073.595/MG (DJe 

29/4/2011).

2. O exercício do direito de não renovação do seguro de vida em 

grupo pela seguradora não fere o princípio da boa-fé objetiva, mesmo 

porque o mutualismo e a temporariedade são ínsitos a essa espécie 

de contrato. 

3. É possível, com base na Súmula nº 168/STJ, inadmitir embargos de 

divergência quando a jurisprudência da Corte estiver no mesmo 

sentido do acórdão embargado.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EREsp 1320926/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/02/2017, DJe 

07/03/2017)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no Ag 1.392.787 / RS
Número Registro: 2011/0037407-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70037786449 70036540268 10801076963

Sessão Virtual de 09/06/2020 a 15/06/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO FERNANDES LIMA NETTO
ADVOGADO : MARIA ELISABETH KRUPP - RS062043
AGRAVADO : COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : GILBERTO JOSÉ CERQUEIRA JÚNIOR E OUTRO(S) - RS048003

DENYS GRASSO POTGMAN - SP261308

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDUARDO FERNANDES LIMA NETTO
ADVOGADO : MARIA ELISABETH KRUPP - RS062043
AGRAVADO : COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : GILBERTO JOSÉ CERQUEIRA JÚNIOR E OUTRO(S) - RS048003

DENYS GRASSO POTGMAN - SP261308

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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